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'#nn PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TEREZA

GABINETE DO PREFEITO

PROJETO DE LEt MUN|C|PAL No 1.102/2014,D8 30 DE SETEMBRO D82014.

orspÕe soBRE As DTRETRTZES oRçamenrÁnrAs pARA
o rxrncícro FTNANcETRo DE 2o1s r oÁ ouTRAs
pnovroÊHcrAs.

DIOGO SEGABINAZZI SIQUEIRA, Prefeiio Municipol de Sonto Terezo, Estodo
do Rio Gronde do Sul,

Foço Sober que o Cômoro Municipol de Vereodores oprovou e eu
sonciono e promulgo o seguinte Lei:

CAPITULO I
DrsPosrçÕrs pneumrNAREs

Art. ls Ficom estobelecidos, em. cumprimento oo disposto no ort. I ó5, S 2s, do
Constituiçõo Federol, no ort. 98, do Lei OrgônÍco do Município, e no Lei
Complementor no l0l, de 04 de moio de 2000, os diretrizes gerois poro
eloboroçõo do orçomento do Município, relotívos oo exercício de 2015,
compreendendo:

| - os metos e riscos fiscois;
ll - os priorídodes e metos do odmínistroçõo municipol extroídos do Plono

Plurionuol poro 201 412017 :
ll l - o orgonizoçõo e estruturo do orçomento;
lV - os direirízes poro eloboroçõo e execuçÕo do orçomenÌo e suos

olferoções;
V - os disposições relotivos ò dívido público municipol;
Vl - os disposições reloiivos òs despesos do Município com pessool e

encorgos sociois;
Vll - os disposições sobre olteroções no legisloçõo tribuÌório;
Vlll - os disposições gerois.

CAPíTUtO II
DAS METAS E RISCOS FISCAIS

Art.2s As metos fiscois de receiÌos, despesos, resultodo primório, nomin4l e
montonte do dívido público poro os exercícios de 2015,2016 e 2017, de quefroio
o ort. 4o do Lei Complementor n" l0l /200A, sõo os identificodos no AMXO I
com posto dos seguinies demonstrotivos:

| - Demonstrotivo dos metos fiscois onuois de ocordo com o ort.
LC no 101/2000;

ll - Demonstrotivo de ovolioçõo cio cumprimento dos metos fisc
oo cno de2014:
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l l l  -  Demonstrot ivo dos mefos f iscois previstos poro 2015,2016 e 2017,
comporodos com os fixodos nos exercícios de 20.|2,2013 e 2014:

lV - Demonstrotivo do memório de cólculo dos metos fiscois de receito e
despeso;

V - Demonstrotivo do evoluçõo do potrimônio líquido, conforme ort. 4o,$ 2o,
inciso ll l, do LC no 10112000;

Vl - Demonstrotivo do origem e oplicoçÕo dos recursos obtidos com o
olienoçõo de otivos, em cumprimento oo disposto no ort. 4s, S 2s, inciso ll l, do LC
no l0l /2000:

Vl l  -  Demonstrot ivo do ovol ioçÕo do si tuoçÕo f inonceiro e otuoriol  do
Regime Próprio de Previdêncio dos Servidores Públicos Municipois, de ocordo
com o ort. 4o, $ 2o, inciso lV, do Lei Complementor no l0l /2000;

Vlll - Demonstrotivo do esiimotivo e compensoçoo do renúncio de receito,
conforme art. 4s, $ 2o, inciso V, do LC no 101/2000;

lX - Demonstrotivo do morgem de exponsÕo dos despesos obrigotórios de
coróter continuodo, conforme orl. 4s, S 2n, inciso V, do Lei Complementor no
r 0r /2000.

Porógrofo Primeiro - A eloboroçõo do Projeto de Lei e o execuçõo do Lei de
Orçomento Anuol poro 2015, deverõo ser compotíveis com o obtençõo do meto
de resultodo primório e resultodo nominol estobelecidos no Anexo I que integro
esto Lei.

Porógrofo Segundo - Proceder-se-ó ò odequoçõo dos metos fiscois previstos
se, duronte o período decorrido entre o opresentoçÕo desso Lei e o eloboroçÕo
do proposto orçomentório poro o próximo exercício, surgirem novos demondos
ou olteroções no legisloçõo e no cenório econômico que impliquem o revisõo
dos mefos fiscois, hipótese em que os Demonstrotivos previstos nos incisos I e ll l
deste ortigo serÕo otuolizodos e encominhodos juntomente com o proposto
orçomentório poro o exercício de 2015.

Arl. 3e EstÕo dÌscriminodos, no Anexo ll, que integro esto Lei, os Riscos
Fiscoís, onde sÕo ovoliodos os riscos orçomentórios e os possivos contingentes
copozes de ofetor os contos públicos, em cumprimento oo ort. 4o, $ 3o, do LC no,| 
0,| /2000.

Porógrofo Primeiro Poro fins deste ortigo, considerom-se possivpa
contingentes e outros riscos fiscois possíveis obrÍgoçoes presentes, cujo exisi : IO

osé confirmodo somente pelo ocorrêncio ou nÕo de um ou mois evenfos I

que nõo estejom totolmente sob controle do Município.
Porógrofo Segundo - Tombém sÕo possivos contingentes,

presentes decorrentes de eventos possodos, cujo liquidoçoo em
improvóvel ou cujo volor nõo posso ser tecnicomente estimodo.

lv. ttÁlrA 474 - CEp 95.715-000 - SANTA TEREZA - RS - FONE: (54) 3456.1033 - E-MAIL: atendimento@santatereza.rs.gov.br



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TEREZA

GABINETE DO PREFEITO

Porógrofo Terceiro - Coso se concretizem, os riscos fiscois serõo otendidos
com recursos do Reservo de Contingêncio e, sendo esto insuficiente, serÕo
indicodos, tombém, o excesso de orrecodoçÕo e o superóvit finonceiro do
exercício de 20,|4, se houver, obedecido o fonte de recursos correspondente.

Porógrofo Quorlo - Sendo esses recursos insuficientes, o Poder Executivo
Municipol encominhoró Projeto de Lei ò Cômoro, propondo onuloçõo de
recursos olocodos poro investimentos, desde que nõo comprometidos.

CAPíTULO III
DAS METAS E PRTORTDADES DA ADMTNTSTRAçÃO pÚgUCA MUNTCTPAL EXTRAíDAS

DO PLANO PLURIANUAL PARA 2014/2017
Art. 4s As metos e prioridodes poro o exercício finonceiro de 2014 esioo

estruturodos de ocordo com o Plono Plurionuol poro 2014/2017 - Lei np1.237, de
30/08/2013 e suos olteroções, especificodos no Anexo ll l, integronte desto Lei, os
quois terõo precedêncio no olocoçõo de recursos Lei Orçomentório.

Porógrofo Primeiro - Os volores constontes no Anexo de que troto este
ortigo possuem coróter indicoiivo e nÕo normotivo, devendo servir de referêncio
poro o plonejomento, podendo, o lei orçomentório, otuolizó-los.

Porógrofo Segundo - A progromoçõo do despeso no Lei de Orçomento
Anuol poro o exercício finonceiro de 2015, observoró o otingimento dos meios
fiscois estobelecidos e otenderó òs prioridodes e metos estobelecidos no Anexo
de que troto o coput deste ortigo e oos seguintes objetivos bósicos dos oções de
coróter continuodo:

l- provisõo dos gostos com pessool e encorgos sociois do Poder Executivo e
do Poder Legislotivo;

ll - compromissos relotivos oo serviço do dívido público;
l l l  -  despesos indispensóveis oo custeio e monutençÕo do odministroçÕo

municipol;
lV - despesos com conservoçÕo e monutençõo do potr imônio públ ico

evidenciodos no Anexo lV desto Lei.
Porógrofo Terceiro - Proceder-se-ó odequoçõo dos metos e prioridodes de

que troto o coput deste ortigo, se duronte o período decorrido entre o

surgirem novos demondos e/ou situoçÕes em que hojo necessidode
intervençõo do Poder Público, ou em decorrêncio de créditos odici
ocorridos.

Porógrofo Quorlo - No
e Prioridodes, devidomente
proposto orçomentório poro

hipótese previsto no porógrofo 3s, o Anexo
otuol izodo, seró encominhodo juntoment
o oróximo exercício.

Mefos
o
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CAPíTUtO IV
DA ESTRUTURA E ORGANTZAçAO DO ORçAMENTO

Art.5e Poro efeito desio Lei, entende-se por:
|  -  Progromo: instrumento de orgonizoçÕo do oçoo governomentol visondo

ò concretizoçõo dos objetivos pretendidos, mensurodos por indicodores,
conforme estobelecido no plono plur ionuol;

ll - Atividode: instrumento de progromoçõo poro olconçor o objetivo de um
progromo, envolvendo um conjunto de operoções que se reolizom de modo
contínuo e permonente, dos quois resulto um produto necessório ò monutençÕo
do oçoo de governo;

ll l - Projeto: instrumento de progromoçÕo poro olconçor o objetivo de um
progromo, envolvendo um conjunto de operoções, l imítodos no tempo, dos quois
resulto um produto que concorre poro o exponsõo ou operfeiçoomento do oçõo
de governo;

lV - Operoçõo Especiol:  despesos que nõo contr ibuem poro o monutençÕo
dos oções de governo, dos quois nÕo resulto um produto, e nõo gerom
controprestoçõo direto sob o formo de bens ou serviços;

V - Orgõo Orçomentório: o moior nível do clossificoçÕo institucionol, que
tem por f inol idode ogrupor unidodes orçomentórios.

Vl -  Unidode Orçomentório: o menor nível do clossif icoçÕo inst i tucionol;
Porógrofo Primeiro - No Lei de Orçomento, codo progromo identificoró os

oções necessórios poro otingir os seus objetivos, sob o formo de otividodes,
projetos ou operoções especiois, especificondo os respectivos volores, bem como
os órgõos e os unidodes orçomentórios responsóveis pelo reolizoçõo do oçÕo.

Porógrofo Segundo - Codo otividode, projeto ou operoçÕo especíol
identi f icoró o funçõo e o subfunçõo òs quois se vinculom, de ocordo com o
Portorío MOG n" 42/1999.

Porógrofo Terceiro - A clossificoçoo dos unidodes orçomentórios otenderó,
no que couber, oo disposto no orf .  l4 do Lei Federol ne 4.320, de 1964.

Porógrofo Quorto - As operoções especiois destínodos oo pogomento de
encorgos especiois do Município, referidos no porógrofo único do ort. 40 do
PorÌorio MOG no 42, de l4 de obri l  de 1999, serÕo consignodos em unidode
orÇo mentório específico.

de despeso em Que forArl. ós Independentemente do grupo de noturezo
clossificodo, todo e quolquer crédito orçomentório
diretomente ò unidode orçomentório ò quol
correspondenies, vedondo-se o consignoçõo de crédito
o unidodes orçomentórios integrontes dos Orçomentos
Sociol.

deve ser signodo
perfencem Hs oçoes
o título de ir
Fiscol e do

ncro
ode
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Porógrofo Único - As operoções enÌre órgõos, fundos e entidodes previstos
nos Orçomentos Fiscol e do Seguridode Sociol, serõo executodos,
obrigotoriomente, por meio de empenho, l iquidoçõo e pogomento, nos termos
do Lei no 4.320, de 17 de morço de 1964, ut i l izondo-se o modol idode de
oplicoçÕo 9l - Aplicoçoo Direto Decorrente de Operoçõo entre Órgõos, Fundos
e Entidodes Iniegrontes do Orçomento Fiscol e do Orçomento do Seguridode
Sociol.

Art.7e Os orçomentos fiscol e do seguridode sociol discriminorõo o despeso
por elementos de despeso, no formo do ort.  

, |5, 
S lo, do Lei no 4.320164.

Arl. 8s O Projeio de Lei Orçomentório Anuol seró encominhodo ò Cômoro
Municipol,  conforme estobelecido no $ 5o do ort.  ló5 do Consti tuiçÕo Federol,  no
ort" 98 do Lei Orgônico do Município e no ort. 2s, do Lei n.o 4.320/1964, e seró
composto de:

| - texio do Lei;
l l -  consol idoçõo dos quodros orçomentórios;
Porógrofo Único - Integrorõo o consolidoçÕo dos quodros orÇomentórios o

que se refere o inciso ll, incluindo os complementos referenciodos no ort. 22, inciso
lll, do Lei no 4.320/64, os seguintes quodros:

| - discriminoçÕo do legisloçõo bósico do receito e" do despeso dos
orçomentos fiscol e do seguridode sociol;

l l - demonstrotivo do evoluçõo do receito, por origem de orrecodoçõo, em
oiendimento oo disposto no ort.  12 do LC ns 10112000,

lll - demonstrotivo do estimotivo e compensoçÕo do renúncio de receito e
do morgem de exponsõo dos despesos obrigotórios de coróter continuodo, de
ocordo com o ort. 5o, inciso ll, do LC no 101/2000,

lV - demonstrotivo dos receítos por origem e dos despesos por grupo de
noturezo de despeso dos orçomentos fiscol e do seguridode sociol, conforme ort.
ló5, S 5s, l l l ,  do Consti tuiçõo Federol;

V - demonstrotivo do receito e plonos de oplicoçÕo dos Fundos Especiois,
que obedeceró oo disposto no inciso I do S 2s do arI.2o do Lei na 4.32011964:

Vl -  demonstrot ivo de compotibi l idode do progromoçõo do orçomento
com os metos fiscois estobelecidos no Lei de Diretrizes Orçomentórios, de ocordo
com o ort.5o, inciso l ,  do LC na l0l  12000.,

Vll - demonstroiívo do fixoçÕo do despeso com pessool e encofgos s/ciois,
poro os Poderes Executivo e Legislotivo, confrontondo o suo totolizo{Q/com o
receito corrente líquido previsto, nos termos dos ortigos 19 e 20 do LC n#ïQl /2000,
ocomponhodo do memório de cólculo;
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Vlll - demonstrotivo do previsÕo de oplicoçõo dos recursos no monutençõo
e desenvolvimento do ensino nos termos do ori. 212 do ConstituiçÕo Federol e dos
ort igos 70 e 7l do Lei ne9.394/1996.

lX - demonstrotivo do previsoo do oplicoçÕo onuol do Município em oções
e serviços públ icos de soúde, conforme o Lei Complementor ns l4l ,  de l3 de
joneiro de 2012.

X - demonstrotivo dos cotegorios de progromoçõo o serem finoncíodos
com recursos de operoções de crédito reolizodos e o reolizor, com indicoçõo do
dotoçÕo e do orçomento o que pertencem;

Xl - demonstrotivo do cólculo do limite móximo de despeso poro o Cômoro
Municipol, conforme o ortigo 29-A do ConsÌituiçoo Federol, de ocordo com o
metodologio previsto no S 2e do ort. l3 desto Lei.

Arl. 9o A mensogem que encominhor o projeto de lei orçomentório onuol
conteró:

| - reloto sucinfo do desempenho fínonceiro do Município e projeções poro
o exercício de 2015, com destoque, se for o coso, poro o comprometimento do
receito com o pogomento do dívido;

ll - resumo do político econômico e sociol do Governo;
ll l - justificotivo do estimotivo e do fixoçoo, respectivomente, do receito e

do despeso e dos seus principois ogregodos, conforme dispõe..o inciso I do orI.22
do Lei na 4320, de 1964:

lV - memório de cólculo do receito e premissos util izodos;
V - demonstrot ivo do dívido fundodo, ossim como do evoluçõo do estoque

do dívido público, dos últimos três onos, o situoçõo provóvel no finol de 20,|3 e o
previsÕo poro o exercícío de 2015;

Vl - reloçÕo dos precotórios o serem cumpridos com os dotoçÕes poro tol
fim constontes no proposto orçomeniório, com o indicoçÕo do origem e dos
números do processo judicial e do precotório, dos dotos do trônsito em julgodo
do sentenço e do expediçõo do precotório, do nome do beneficiório e do volor
de codo precotório o ser pogo, nos termos do ort. 

,|00 
do ConstituiçÕo Federol.

CAPíTULO V
DAS DTRETRTZES PARA ETABORAçÃO E EXECUçÃO

DO ORçAMENTO E SUAS ATTERAÇÕES
Seçõo I

Dos Direlrizes Gerois

Art. l0 Os orçomentos fiscol
progromoçÕo do Poder Legislotivo

e do seguridode sociol compree
e do Poder Executivo. neste obro
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respectivos fundos, órgÕos e entidodes do AdministroçÕo Direto e Indireto,
inclusive Fundoções inst i tuídos e montidos pelo Poder Públ ico, bem como os
empresos e socÍedodes de economio misto em que o Município detenho, direto
ou indiretomente, o moiorio do copitol sociol com direito o voto.

Porógrofo Único: Os órgõos do Administroçõo Indireto e o Poder
Legislot ivo encominhorÕo Ò Secretorio do Fozendo, oté l5 de novembro de 2014,
suos respectivos propostos orçomentórios, poro fins de consolidoçÕo do Projeto
de Lei Orçomeniório de 2015, observodos os disposições desto Lei.

Arf. l1 A eloboroçÕo e o oprovoçÕo do Orçomento poro o exercício de
2015 e o suo execuçõo obedecerÕo, entre outros, oo princípio do publicidode,
promovendo-se o tronsporêncio do gestõo fiscol e permitindo-se o omplo ocesso
do sociedode o todos os informoções relotivos o codo umo dessos etopos.

Porógrofo Primeiro - Poro fins de otendimento oo disposto no porógrofo
único do ort.48 do LC no l0l /2000, o Poder Execui ivo orgonizoró oudiêncio(s)
públ ico(s) o f im de osseguror oos cidodoos o port ic ipoçÕo no seleçÕo dos
prioridodes de investimentos, que terÕo recursos consignodos no orçomento.

Porógrofo Segundo - A Cômoro Municipol orgonizoró oudiêncio{s)
público(s) poro discussÕo do proposto orçomentório duronte o processo de suo
oprecioçõo e oprovoçõo.

Art. l2 Os Fundos Municipois constituirÕo unidode orçomentório específico,
e terÕo suos Receitos vinculodos o Despesos relocionodos com seus objetivos,
identi f icodos em Plonos de Apl icoçõo, representodos nos Ploni lhos de Despesos
referidos no ort.8e, S ls, inciso V, desio Lei.

Porógrofo Primeiro - A odministroçõo dos Fundos Municipois seró efetivodc
pelo Chefe do Poder Executivo, podendo, por oto formol deste, ser delegodo ò
Secretóríos, servidores municipois ou comissÕo de servidores.

Porógrofo Segundo - A movimentoçõo orçomenlório e finonceiro dos
contos dos Fundos Munlcipois, deverõo ser demonstrodos, tombém, em
boloncetes oportodos dos contos do Município.

Art. 13 Os estudos poro definiçõo do Orçomento do Receito deverõo
observor os efeitos do olteroçõo do legisloçõo ÌribuÌório, incenfivos fiscoj
outorizodos, o infloçõo do período, o crescimento econômico, o ompliqçõo
bose de cólculo dos tributos, o suo evoluçõo nos últimos três exercídps/e
projeçõo poro os dois onos seguintes oo exercício de 20,|5.

Porógrofo Primeiro - Até 30 dios ontes do encominhomento do
Orçomentório oo Poder Legislotivo, o Poder ExecuÌivo Municipol c
disposiçoo do Cômoro Municipol os estudos e os estimotivos de receif

o
o

o
ò

o
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exercício de 20.|5, inclusive do receito corrente líquido. e os respecÌivos memórios
de cólculo.

Porógrofo Segundo - Poro fins de cólculo do limite dos despesos do Poder
LegisloÌivo, nos termos do ort. 29-A do Constituiçõo Federol, consideror-se-ó o
receito orrecododo oté o último mês onterior oo prozo poro o entrego do
proposto orçomentório, ocrescido do tendêncio de orrecodoçÕo oté o finol do
exercício.

Art.l4 A lei orçomentório conteró reservos de contingêncio, desdobrodos
poro oÌender òs seguintes finolidodes:

| - coberturo de créditos odicionois;
ll - otender possivos contingentes e outros riscos e eventos fiscois imprevistos;
Porógrofo Primeiro - A reservo de contingêncio, de que troto o inciso ll do

coput, seró fixodo com bose nos riscos e eventos fiscois esiimodos e suos
util izoçoes dor-se-ó medionte crédiios odicionois obertos Ò suo conto.

Porógrofo Segundo - No hipótese de ficor demonstrodo que o reservo de
contingêncic de que Ìroto o inciso ll do coput nõo precisoró ser util izodo poro suo
finolidode, no todo ou em porte, o Chefe do Executivo poderó util izor seu soldo
poro dor coberturo o outros créditos odicionois, legolmente outorizodos no formo
dos ortigos 41, 42 e 43 do Lei nq 4.320/1964.

Porógrofo Terceiro - A Reservo de ConÌingêncio do Unidode Gestoro do
Regime Próprio de Previdêncio Sociol seró constituído dos recursos que
corresponderÕo ò previsõo de seu superóvit orçomentório e somente poderó ser
util izodo poro o coberturo de créditos odicionoís do próprío regime.

Art.  15 Observodo o disposto no ort.45 do Lei Complementor ns l0l ,  de
2000, somente serÕo incluídos novos oções no Lei Orçomentório de 20,|5 se:

|  -  t iverem sido odequodo e suf icientemente contemplodos os despesos
poro conservoçõo do potrimônio público e poro os projetos em ondomento,
consfontes do Anexo lV desto Lei;

l l  -  o oçÕo est iver compotível com o Plono Plurionuol.
Porógrofo Único - o disposto neste ortigo nõo se oplico òs des

progromodos com recursos de
cujo execuçõo fico limitodo
finonceiro.

tronsferêncios voluntórios e operoções
ò respectivo disponibilidode orço

Art. ló Os procedimentos odministrotivos de estimotivo do
orçomentório-finonceiro e decloroçõo do ordenodor do despeso de
ort.  ló, I  e l l ,  do LC no 101/2000, quondo for o coso, deverõo ser i
processo que obrigo os outos do licitoçÕo ou de suo dispenso/inexigibilidode.
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Porógrofo Primeiro - Poro efeito do disposto no ort. I ó, S 3s, do LC no
101/2000, serÕo considerodos despesos irrelevontes oquelos decorrentes do
crioçõo, exponsõo ou operfeiçoomento do oçÕo governomentol que ocorrete
oumenio do despeso, cujo montonte no exercício f inonceiro de 2015, em codo
evento, nõo excedo oos volores limites poro dispenso de licitoçõo fixodos nos
incisos le l l  do orI.24 do Lei na8.666/93, conforme o coso.

Porógrofo Segundo - No coso de despesos com pessool, desde que nõo
configurem geroçõo de despeso obrigotório de coróter continuodo, serõo
considerodos irrelevontes oquelos cujo montonte, no exercício de 2015, em codo
evento, nÕo excedo o 5 (cinco) vezes o menor podrõo de vencimentos.

Ar t .  17 A compensoçõo de que t ro to  o or i .  l7 ,S 2s,  da LC no l0 l /2000,
quondo do crioçÕo ou oumento de Despesos Obrigotórios de Coróter
Coniinuodo, poderó ser reolizod.o o portir do oproveitomento do morgem líquido
de exponsõo previsto no Demonstroiivo de que troto o ort. 2o, lX, desso Lei,
observodos o limiÌe dos respectivos dotoções e o limite de gostos esiobelecidos
no LC na l0l /2000.

Arf. t8 O controle de custos dos oções desenvolvidos pelo Poder Público
Munícipol de que troto o orf. 50, S 3s, do LC no 101/2000, serÕo desenvolvidos de
formo o opuror os gostos dos obros e dos serviços públicos, tois-como:

| - dos progromos e dos oções previsto no Plono Plurionuol;
l l  -  do m2 dos construções e do m2 dos povimentoções;
l l l  -  do custo oluno/ono do ensino fundomentol,  do custo oluno/ono do

tronsporÌe escolor, do custo oluno/ono do ensino infont i l  e do custo oluno/ono
com merendo escolor;

lV - do custo do destinoçõo finol do tonelodo de lixo;
V - do cusÌo do oÌendímenÌo nos unidodes de soúde, enÌre ouÌros.
Porógrofo Único. Os gostos serõo opurodos e ovoliodos oirovés dos

operoções orçomentórios, tomondo-se por bose os despesos liquidodos e
metos físicos previstos confrontodos com os reolizodos e opurodos oo6finol
exercrcro.

Art. l9 As metos fiscois estobelecidos no demonstrotivo de oue tro
I do ort. 2s serõo desdobrodos em metos quodrÍmestrois poro fins de
em oudiêncio públ ico no Cômoro Municipol oté o f inol dos meses
setembro e fevereiro, de modo o ocomponhor o cumprimento dos seu
corrigir desvios, ovolior os gostos e tombém o cumprimento dos m
estobelecidos.

ciso
boo
t .pro,
vos,
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Porógrofo Primeiro - Poro fins de reolizoçÕo dc cudiêncio público previsto
coput, e em conformidode com o ort. 9s, S 4o, do LC no 10112000, o Poder
Executivo encominhoró oo Poder Legislotivo, oté 05 (cinco) dios ontes do
oudiêncio, relotório de ovolioçÕo do cumprimento dos metos fiscois, com os
justificotivos de eventuois desvios e indicoçõo dos medidos corretivos odotodos.

Porógrofo Segundo - Compete oo Poder Legislotivo Municipol, medionte
prévio ogendomento com o Poder Executivo, convocor e coordenor o reolizoçÕo
dos oudiêncios públicos referidos no copui.

Seçõo ll
Dos Direfrizes Específicos do Orçomenlo do Seguridqde Sociol

Art. 20 O Orçomento do Seguridode Sociol compreenderó os dotoções
destinodos o otender òs oções de soúde, previdêncio e ossistêncio sociol, e
contoró, entre outros, com recursos provenientes:

l- do produto do orrecodoçõo de impostos e tronsferêncios constitucionois
vinculodos òs oçÕes e serviços públicos de soúde, nos termos do Lei
Complementor nel4l,  de l3 de joneiro de 2012;

ll - dos contribuições poro o Regime Próprio de Previdêncio Sociol dos
Servidores Municipois, que seró util izodo poro despesos com encorgos
previdenciórios do Município;

l l l  -  do Orçomento Fiscol;
lV - dos demois receitos cujos despesos integrom, exclusivomente, o

orçomento referido no copuf deste ortigo.
Porógrofo Primeiro - As receitos de que troto os incisos l, l l e lV deste ortigo

deverÕo ser clossificodos como receitos do seguridode sociol;
Porógrofo Segundo - O orçomento do seguridode sociol seró evidenciodo

no formo do demonstroiivo previsto no ort.8s, S ls, inciso lV, desto Lei.

Seçôo l l l
Dos Disposições sobre o Progromoçõo e Execuçôo Orçomenlório e

Arl. 21 O Chefe do Poder Executivo Municipol estobeleceró,

progromoçÕo finonceiro dos receitos e despesos e o cronogromo
mensol poro todos os Unidodes Orçomentórios, considerondo, ne

eiro
ovés de

DecreÌo, em oié 30 dios opós o publicoçoo do Leí Orçomenióri nuol ,  o
desdobromenio do receito previsto em metos bimestrois de , o

Õo
niuois

déficits finonceiros opurodos nos BolonÇos Potrimoniois do exercício or, de
formo o restobelecer equilíbrio

Porógrofo Primeiro - O oto referido no coput deste ortigo e os que o
modificorem conteró:
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| - metos quodrimestrois poro o resultodo primório, que servirÕo de
porômetro poro o ovol ioçõo de que troto o ort.9o,S 4o do LC no l0l  12000;

ll - metos bimestrois de reolizoçÕo de receitos primórios, em otendimento oo
disposto no ort.  13 do LC no l0l /2000, discriminodos, no mínimo, por or igem,
identi f icondo-se seporodomente, quondo cobível,  os medidos de combote ò
evosÕo e ò sonegoçõo fiscol e do cobronço do dívido otivo;

l l l  -  cronogromo de desembolso mensol de despesos, por órgÕo e unidode
orçomentório.

Porógrofo Segundo - Ëxcetuodos os despesos com pessool e encorgos
sociois, precotórios e sentenços judiciois, o cronogromo de desembolso do Poder
Legislotivo teró, como referenciol, o reposse previsto no ort. I óB do Constituiçõo
Federol.  no formo de duodécimos.

Art. 22 No execuçÕo do orçomento, verificodo que o comportomenÌo do
receiio ordinório poderó ofeÌor o cumprimento dos metos de resultodos primório
e nominol, os Poderes LegisloÌivo e Executivo, de formo proporcionol òs suos
dotoções, odotorÕo o meconismo do l imitoçÕo de empenhos e movimentoçÕo
finonceiro nos monÌontes necessórios, observodos os respectivos fontes de
recursos, nos seguinies despesos:

l- Controportido poro projetos ou otividodes vinculodos o recursos oriundos
de fontes exÌroordinórios, como tronsferêncios voluntórios, operoções de crédito,
ol ienoçõo de ot ivos, desde que oindo nõo comprometidos;

l l  -  Obros em gerol,  desde que oindo nõo iniciados;
ll l- DotoçÕo poro combustíveis destinodo ò froÌo de veículos dos seiores de

tronsportes, obros, serviços públicos e ogriculturo;
lV - Dotoçõo poro moieriol de consumo e outros serviços de terceiros dos

diversos otivídodes;
V - Diórios de viogem;
Vl - Horos extros.
Porógrofo Primeiro - No ovolioçõo do cumprimento dos metos bi

onecodoçõo poro implementoçÕo ou nõo do meconismo dc
empenho e movimentoçoo f inonceiro, seró considerodo oindo
finonceiro opurodo no Bolonço Potrimoniol do exercício de 2014,
vinculocÕo de recursos.

Porógrofo Segundo - Nõo serÕo objeto de
despesos destinodos oo pogomento do serviço do
de obrigoções constitucionois e legois.

limiioçoo de
dívido, precot

Porógrofo Terceiro - No hipótese de ocorrêncio do disposio no
ortigo, o Poder Executivo comunicoró Ò Cômoro Municipol o montonie que lhe
coberó tornor indisponível poro empenho e movimentoçõo finonceiro.

is de
oo de

todo
d o o

os
e

coput deste
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Porógrofo Quorlo - Os Chefes do Poder Executivo e do Poder Legislotivo
deverõo divulgor, em oto próprío, os ojusfes processodos, que seró discriminodo
por órgÕo.

Porógrofo Quinfo - Ocorrendo o resÌobelecimento do receito previsto, o
recomposiçõo se foró obedecendo oo disposto no ort. 9o, S la, do LC no
r 0,| /2000.

Porógrofo Sexfo - No ocorrêncio de colomidode público, reconhecido no
formo do lei, serÕo dispensodos o obtençõo dos resultodos fiscoís progromodos e
o limitoçÕo de empenho enquonto perduror esso situoçõo, nos termos do ort. ó5
do LC ns l0l /2000.

Art. 23 O reposse finonceiro do coto destinodo oo otendimento dos
despesos do Poder Legislotivo, obedecido o progromoçÕo finonceiro, seró
repossodo oté o dio 20 de codo mês, medionte depósito em conto boncório
específico, indicodo pelo Meso Direioro do Cômoro Municipol.

Porógrofo Primeiro - Ao finol do exercício finonceiro de 2015, o soldo de
recursos finonceiros porventuro existente seró devolvido oo Poder Executivo, livre
de quoisquer vinculoções, deduzidos os volores correspondentes oo soldo dos
obrigoções o pogor, nelos incluídos os restos o pogor do Poder Legíslotivo;

Porógrofo Segundo - O eveniuol soldo de recursos finonceiros que nõo for
devolvido no prozo estobelecido- no porógrofo onterior, seró devidomente
registrodo no contobilidode e considerodo como ontecipoçÕo de reposse do
exercício finonceiro de 2016.

Art.24 Os projetos e otividodes previstos no Lei Orçomenfório, ou em seus
créditos odicionois, com dotoções vinculodos o recursos oriundos de
tronsferêncios voluntórios, operoções de crédíto, olienoçõo de bens e outros
recursos vinculodos, só serÕo movimentodos, se ocorrer ou estiver gorontido o
ingresso no fluxo de coixo, respeitodo, oindo, o montonte ingress
gorontido.

Porógrofo Único - No Lei Orçomentório Anuol, o Receito e o speso
identificorõo com codificoçõo odequodo codo umo dos fonies de r
formo que o controle do execuçõo observe o disposto no coput deste

de

Art. 25 A despeso nÕo poderó ser reolizodo se nõo houver com
suficiente disponibi l idode de doioçõo orçomentório poro otend
vedodo o odoçõo de quolquer procedimento que viobi l ize o suo reol i
observor o referido disponibilidode.

Porógrofo Primeiro - A contobilidode registroró todos os otos e os fotos
reloiivos ò gestÕo orçomentório-finonceiro, independentemente de suo
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legolidode, sem prejuízo dos responsobilidodes e demois consequêncios odvindos
do inobservôncio do disposto no coput deste ortigo.

Porógrofo Segundo - A reolizoçÕo de otos de gestÕo orçomentório,
fincnceiro e potrimoniol, opós 31 de dezembro de 2015, relotivos oo exercício
findo, nõo seró permitido, exceto ojustes poro fins de eloboroçõo dos
demonstroções contóbeis, os quois deverõo ocorrer oté o trigésimo dio de seu
encerromento.

Art. 26 Poro efeito do disposto no S ls do ort. ls e do or|. 42 do LC ns
l0l/2000, considero-se controído o obrigoçõo, e exigível o empenho do despeso
correspondenfe, no momento do formolizoçõo do controto odministrotivo ou
Ìnstrumento congênere, observodo, quondo cobível,  o disposto no S ls do arl .25
desto Lei.

Porógrofo Único - No coso de despesos relotivos ò obros e prestoçÕo de
serviços, considercm-se compromissodos openos os prestoções cujos
pogomentos devom ser reolizodos no exercício finonceiro, observodo o
cronogromo poctuodo.

Seçõo lV
Dos Direfrizes sobre AIteroções do Lei Orçomentório

Art. 27 A oberturo de crédiios suplemenlores e especiois dependeró do
existêncio de recursos disponíveis poro o despeso, nos iermos do Lei ne 4.320164.

Porógrofo Primeiro - A opuroçõo do excesso de orrecodoçÕo de que troto
o ort. 43, S 3s, do Lei 4.320164, seró reolizodo por fonte de recursos porCI fins de
oberturo de crédítos odicionois suplementcres e especiois, conforme exigêncio
contido no ori .8e, porógrofo único, do LC na l0l  /2000.

Porógrofo Segundo - AcomponhorÕo os projetos de lei relotivos o créditos
suplementores e especiois exposições de motivos circunstonciodos que os
just i f iquem e que indiquem os consequêncios dos concelomentos de dotoç
propostos sobre o execuçÕo dos otividodes, projetos, operoções e
respectivos metos.

Porógrofo Terceiro - Nos cosos de créditos ò conto de recursos XCESSO

de orrecodoçõo ou ò conto de receitos nõo previstos no orç
exposições de motivos conterõo o otuolizoçõo dos estimoiivos de rec

identificoçÕo dos porcelos jó util izodos em créditos odicionois, o
projetos se encontrem em tromitoçõo.

exercício, comporondo-os com os estimotivos constontes no Lei Orço , o

os
o

cuJos

Porógrofo Quorto - Nos cosos de oberturo de créditos odicionois Ò conio de
superovit finonceiro, os exposições de motivos conterõo informoções relotivos o:

| - superovit finonceiro do exercício de 20,| 4, por fonÌe de recursos;
ll - créditos esoeciois e extroordinórios reobertos no exercício de 2015:
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l l l - volores jó uiil izodos em créditos odicionois, oberfos ou em tromitoçõo;
lV - soldo do superovit finonceiro, por fonÌe de recursos.
Porógrofo Quinio - Os projetos de lei relotivos o créditos suplementores ou

especioÍs solicitodos pelo Poder Legislotivo, com indicoçÕo de recursos de
reduçõo de doioções do próprio poder, serÕo encominhodos ò Cômoro
Municipol no prozo de oté 15 (quinze) dios, o contor do recebimento do
sol ici toçÕo.

Porógrofo Sexlo - As solicitoções de que troto o $5o serõo ocomponhodos
do exposiçõo de moiivos de que troto o $ 2o deste oriigo.

Art. 28 No ômbito do Poder Legislotivo, o oberturo de créditos
suplementores outorizodos no Leí Orçomentório de 2015, com indicoçõo de
recursos compensotórios do próprio órgõo, nos termos do ort.43, S 1s, inciso ll l, do
Lei no 4.320119ó4, proceder-se-ó por oto do Presidente do Cômoro dos
Vereodores.

Art. 29 A reoberturo dos crédiios especíois e extroordinórios, conforme
disposto no or1.167, S 2o, do ConstituiçÕo Federol, seró efetivodo, quondo
necessório, medionte oto próprio de codo Poder.

Art. 30 O Poder Executivo poderó, medionte Decreto, tronspor, remonejor,
tronsferir ou util izor, totol ou porciolmente, os dotoçÕes orçomentórios oprovodos
no Lei Orçomentório de 20,|5 e em créditos adicionois, em decorrêncio do
extinçÕo, tronsformoçõo, tronsferêncio, incorporoçõo ou desmembromento de
órgoos e entidodes, bem como de olteroções de suos competêncios ou
otribuições, montido o estruturo progromótico, expresso por cotegorio de
progromoçõo, conforme definido no ort. óo desto Lei.

Porógrofo Único - A Ìronsposiçõo, ironsferêncio ou remonejomento nÕo
poderó resultor em olteroçõo dos volores dos progromoções oprovodos no L
Orçomentório ou em créditos odicionois, podendo hover, excepciopol
ojuste no clossificoçõo funcionol.

Art. 3l As fontes de recursos e os modolidodes de oplicoçoo
oprovodos no lei orçomenÌório, e em seus crédítos odicionois,
modificodos, justificodomente, poro otender òs necessidodes de exec
meío de decreto do Poder Executivo, desde que verificodo o in
técnico, operocionol ou econômico do execuçõo do crédito, otrov
de recursos e/ou modolidode previsto no lei orçomentório e em seus
odicionois.

créditos

O ,

ser
; por
ode'o fonte
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Seçõo V
Do Deslinoçõo de Recursos Públicos o Pessoos Físicos e Jurídicos

Subseçõo I
Dos Subvenções Sociois

Art.32 A tronsferêncio de recursos o título de subvenções sociois, nos termos
do ort. ló do Lei ns 4.32011964, olenderó òs entidodes privodos sem fins lucrotivos
que exerçom otividodes de noÌurezo continuodo nos óreos de culturo, ossistêncio
sociol,  soúde e educoçõo.

Subseçõo ll
Dos Conlribuições Correnfes e de Copitol

Art. 33 A tronsferêncio de recursos o título de contribuiçoo corrente
somente seró destinodo o entidodes sem fins lucrotivos que preenchom umo dos
seguintes condições:

| - estejom outorizodos em leí que identifique expressomente o entidode
beneficiório;

ll - estejom nominolmente identificodos no Lei Orçomentório de 20,|5; ou
lll - sejom selecionodos poro execuçÕo, em porcerio com o AdministroçÕo

Público Municipol,  de progromos e oções que contr ibuom direfomente poro o
olconce de diretrizes, objetivos e metos previstos no Plono Plurionuol.

Porógrofo Único - O disposto-no copui deste ortigo oplico-se oos cosos de
prorrogoçÕo ou renovoçõo de convênio ou instrumento congênere ou oos cosos
em que, jó hovendo sido f i rmodo o instrumento, devom os despesos dele
decorrentes correr ò conto de dotoções consignodos no Lei Orçomentório de
201 5.

entidodes prívodos sem fins lucrotivos,
condicionodo Ò outorizoçÕo em lei
, do Lei ne 4.320, de 1964.

pr o ort.

| - de otendimento direto e grotuito oo público e volt poro o
educoçÕo bósico;

ll - poro o desenvolvimento de progromos voltodos o monutençõo e
preservoçoo do Meio Ambiente;

Art. 34 A olocoçõo de recursos poro
o título de contribuições de copitol, fico
especiol onterior de que troio o ort. 12, $ óo

Subseçôo ll l
Dos Auxílios

Art. 35 A tronsferêncio de recursos o título de ouxílios,
12,S ós, do Lei ns 4.32011964, somente poderó ser reol izodo
privodos sem fins lucrotivos e desde que sejom:
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l l l  -  voltodos o oções de soúde e de otendimenio direto e grotuito oo
público, prestodos por entidodes sem fins lucrotivos que sejom certificodos como
entidodes beneficentes de ossistêncio sociol no óreo de soúde;

lV - quolificodos como Orgonizoçõo do SocÍedode Civil de Interesse Público
- OSCIP, com termo de porcerio f i rmodo com o Poder Públ ico Municipol,  de
ocordo com o Lei Federol ns "9]9011999, e que port icipem do execuçoo de
progromos constontes no plono plur ionuol,  devendo o dest inoçõo de recursos
guordor conformidode com os objetivos sociois do enÌidode;

V - quolificodos poro o desenvolvimento de otividodes esportivos que
contribucm poro o formoçõo e copocitoçõo de oÌletos;

Vl - voltodos oo otendimento de pessoos portodoros de necessidodes
especiois;

Vll - constituídos sob o formo de ossocioções ou cooperotivos formodos
exclusÌvomente por pessoos físicos reconhecidos pelo poder público como
cotodores de moteriois reciclóveis; e

Vl l l  -  voltodos oo otendimento de pessoos corentes em situoçoo de r isco
sociol ou diretomente olconçodos por progromos e oções de combote ò
pobrezo e geroçõo de trobolho e rendo.

Porógrofo Único: No coso do inciso lV, os tronsferêncios serÕo efetuodos por
meio de termo de porcerio, coso em que deveró ser observodo o legisloçÕo
específico pertinente o essos entidodes e processo seleiivo de cmplo divulgoçoo.

Subseçõo lV
Dos Disposições Gerois

Art. 36 Sem prejuízo dos disposições contidos nos orts.32, 33, 34 e 35
desto Lei, o tronsferêncio de recursos previsto no Lei Federol ne 4.320, de 1964, o
entidode privodo sem fins lucroÌivos, dependeró oindo de:

| - execuçÕo do despeso no modolidode de oplicoçÕo "50 - Tronsferêncios
o lnstituições Privodos sem fins lucrotivos" e nos elementos de despeso "411
Contribuições", "42 - Auxílio" ou "43 - Subvenções Sociois";

ll - cpresentoçoo do prestoçõo de contos de recursos
recebidos, nos prozos e condições fixodos no legisloçõo, no
instru mento congênere;

ont
con

lll - inexistêncio de presioçõo de contos rejeitodo pelo Município;
lV - comprovoçõo pelo entidode do reguloridode do mo suo

diretorio, olém do comprovoçÕo do otividode regulor nos últimos nos,
inclusive com inscriçÕo no CNPJ, por meio do decloroçõo de func nto
regulor do entidode beneficiório, emitido pelo conselho municipol respeõÌivo;

V - monifestoçÕo prévio e expresso do ossessorio jurídico do Município sobre
o odequoçÕo dos convênios e instrumentos congêneres òs normos ofetos ò
motério; e

nie
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Vl - provo, pelo entidode beneficiodo, do monutençõo de escri turoçÕo
contóbi l  regulor.

Art. 37 As determinoções contidos nesto seçõo nõo se oplicom oos recursos
olocodos poro progromos hobitocionois, conforme previsÕo em legisloçÕo
específico, em oções voltodos o viobilizor o ocesso ò morodio, bem como no
elevoçÕo de podroes de hobitobi l idode e de quol idode de vido de fomíl ios de
boixo rendo que vivem em locolidodes urbonos e rurois.

Art.38 A destinoçõo de recursos de que trotom os ortígos 32,33,34 e 35 nõo
seró permitido nos cosos em que ogente político do Poder Executivo ou
Legislotivo, ou respectivo cônjuge ou componheiro, bem como porente em linho
reto, coloterol ou por ofinidode, oté o segundo grou, sejo integronte de seu
quodro dir igente, solvo se o nomeoçÕo decorrer de imposiçõo legol.

Art. 39 É necessório o coniroportido poro os Ìronsferêncios previstos no
formo dos ortigos 32, 33, 34 e 35, que poderó ser otendido por meio de recursos
finonceiros ou de bens ou servicos economicomente mensuróveis.

Art. 40 A destinoçõo de recursos poro equolizoçoo de encorgos finonceiros
ou de preços, o pogomento de bonificoções o produtores rurois e o ojudo
finonceiro, o quolquer tíiulo, o eniidodes privodos com fins lucrotivos ou o pessoos
físicos, poderó ocorrer desde que oiendido o disposto nos ortigos 26,27 e 28 do
LC ns l0l /2000, e observodos, no que couber, os disposiçÕes desto Seçõo.

Porógrofo Primeiro - Em otendimento oo disposto no ort. 19 do Lei no
4.320/1964,o dest inoçõo de recursos òs entidodes privodos de que troto o coput
somente poderó ocorrer por meio de subvenções, sendo vedodo o tronsferêncio
o título de contribuições ou ouxílios poro despesos de copitol.

Porógrofo Segundo - As tronsferêncios o entidodes privodos com fins
lucrotivos de que troto o "coput" deste ortigo, serõo executodos no modolidode
de oplicoçõo "ó0 - Tronsferêncios o Instituições Privodos com fins lucrq.{ivos" e,no
elemento de despeso "45 - Subvencões Econômicos"

41 As entidodes privodos beneficiodos com rec lblicos
o quolquer título, sujeitor-se-õo Ò fiscolizoçÕo do Poder P o m o

Art.
munícipois,
f inol idode
receberom

de verificor o cumprimento de metos e objetivos
os recursos.

Art. 42 Nõo serÕo considerodos subvenções, ouxílios ou
roÌeio dos despesos decorrentes do porticipoçõo do Município
Públ icos inst i tuído nos termos do Lei no 11.107, de 0ó de obri l

uois

em Consórcios
de 2005, cujos
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empenhos deverõo ser feitos, obrigotoriomente, no modolidode de oplicoçõo
"71 - Tronsferêncios o Consórcios Públicos" e no elemento de despeso "70 -
Roteio de Porticipoçõo em Consórcio Público".

Art. 43 As ironsferêncios de recursos de que troto esto seçõo serõo feitos
preferencíolmente por inÌermédio de insÌituições finonceiros oficiois, devendo o
noto de empenho ser emitido oié o doto do ossinoturo do respecfivo ocordo,
convênio, ojuste ou instrumento congênere.

Art. 44 Todo movimenioçõo de recursos relotivos òs subvenções,
contribuições e ouxílios, de que troto esto seçÕo, por porte dos entidodes
beneficiórios, somente seró reolizodo observondo-se os seguintes preceitos:

| - movimentoçõo medionte confo boncório específico poro codo
insirumento de tro nsferêncio;

l l  -  desembolsos medionte documento boncório, por meio do quol se foço
crédito no conto boncório de tituloridode do fornecedor ou prestodor de
serviços.

Porógrofo Único: oto do prefeito poderó outorizor, medionte justificotivo dos
convenentes ou executores, o pogomenio em espécie o fornecedores e
prestodores de serviços, desde que identificodos no recibo ou documenio fiscol
pertinente.

Seçõo Vl
Dos Empréslimos, Finonciomenlos e Refinonciomentos

Art. 45 No coso de concessõo de empréstimos e finonciomentos destinodos
o pessoos físicos e jurídicos, esses ficom condicionodos oo pogomento de juros
nÕo inferiores o 12% ao ono, ou oo custo de coptoçõo e tombém òs seguintes
exrgencros:

I - concessõo otrovés de fundo rototivo ou progromo
específico;

governomentol

ll - pré -seleçÕo e oprovoçÕo dos beneficiórios pelo Poder Público;
ll l - formolizoçõo de controto;
lV ossunçÕo, pelo mutuório, dos encorgos finonceiros,

comissões, toxos e outros despesos cobrodos pelo ogente finonceiro,
o coso.

Porógrofo Primeiro - Atrovés de lei específico, poderó ser
subsídio poro o pogomento dos empréstimos e finonciomentos de r
ccput deste ortigo;

tuois

Porógrofo Segundo - As prorrogoções e composições de dívidos
decorrentes de empréstimos, finonciomenios e refinonciomentos concedidos
com recursos do Município dependem de outorizoçõo expresso em lei específico.

for
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CAPITULO VI
DAs DrsposrçÕEs REtATrvAs À oívloa púgucn MUNtctpAt

Art. 46 A lei orçomenÌório onuol gorontiró recursos poro pogomento do
dívido público municipol, nos termos dos compromissos firmodos, inclusive com o
previdêncio sociol. i

Arl. 47 O projeto de Lei Orçomeniório somente poderó incluir, no
composiçõo do receíto totol do Município, recursos provenientes de operoções
de crédito jó controtodos ou ouforizodos pelo Mínistério do Fozendo, respeitodos
os l imites estobelecidos no ort igo ló7, inciso l l l ,  do Consti tuiçÕo Federol e em
Resoluçõo do Senodo Federol.

CAPíTULO VII
DAS DtSpOStçÕES RELATTVAS ÀS OESpESAS COM

PESSOAT E ENCARGOS SOCIAIS
Art. 48 No exercício de 2014, os despesos globois com pessool e encorgos

sociois do Município, dos Poderes Executivo e Legislotivo, compreendidos os
entidodes mencionodos no ort. l0 desso Lei de verõo obedecer òs disposições do
LC ns l0 l /2000.

Porógrofo Primeiro - Os Poderes Executivo e Legislotivo ierÕo como bose de
projeçÕo de suos propostos orçomentórios, relotivo o pessool e encorgos sociois,
o despeso com o folho de pogomento do mês de outubro de 2014,
compotibilizodo com os despesos opresentodos oté esse mês e os eventuois
ocréscimos legois, inclusive o revisõo gerol onuol do remuneroçõo dos servidores
públ icos e o disposÌo no ort.5l  desto Lei.

Porógrofo Segundo - A revisÕo gerol onuol do
públ icos municipois e do subsídio de que troto o $
Federol, levoró em conto, tonto quonto possível, o
do moedo nocionol,  segundo índices of iciois.

Art. 49 Poro fins dos limites dos despesos com pessool, previstos
inciso l l l ,  ol íneos "o" e "b" do LC n- 101/2000, deverõo serincluídos:

| - os despesos relotivos ò controtoçõo de pessool por iempo d

remuneroçoo dos servidores
4s do ort. 39 do ConstituicÕo

do

1 9 ,

poro otender o necessidode iemporórÍo de excepcionol interesse p nos
termos do ort.  37, lX, do Consti tuiçõo Federol;

ll - os despesos decorrentes do controioçÕo de serviços de terceiros
quondo corocterizorem substituiçÕo de servidores públicos;

ll l - os tronsferêncios de recursos poro coberturo de despesos com pessool o
serviço do Município e controtodo otrovés de Instituições Privodos sem Fins
LucroÌivos que deverÕo, o,brigotoriomente, ser registrodos nos contos
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3.1.5.0.11.99., |0 - Tronsferêncios de Recursos poro Coberturo de Despesos com
Pessool Controtodo Atrovés de Instituições Privodos Sem Fins Lucrotivos e
3., | .5.0., |3.00.00.00 - ObrigoçÕes Potronois, conforme o coso.

lV - os despesos custeodos com recursos entregues pelo Município'o
Consórcios Públicos poro oplicoçoo em pessool, no formo prescriio pelo Portorio
no 72, de 0l de fevereiro de 2012, do Secretorio do Tesouro Nocionol.

Porógrofo Único - Nõo se considero como substituiçÕo de servidores
públicos, os controtos de serviços de terceiros relotivos a otividodes que:

| - noo sejom inerentes o cotegorios funcionois obrongidos pelo quodro de
pessool do Município, solvo expresso disposiçõo legol em contrório, ou sejom
relotivos o corgo ou cotegorio funcionol extintos, totol ou porciclmente;

ll - nÕo corocterizem reloçõo direto de emprego.

Art.50 Poro f ins de otendimento oo disposto no ort.39, S óo do Consti tuiçõo
Federol, oté 30 dios ontes do prozo previsto poro envio do Projeto de Lei
Orçomentório oo Poder Legislotivo, o Poder Executivo publicoró os volores do
subsídio e do remuneroçoo dos corgos e empregos públicos.

Porógrofo Único - O Poder Legislotivo, observoró o cumprimento do disposto
neste ortigo, medionte oto do meso diretoro do Cômoro Municipol.

Art. 51 O oumento do despesc com pessool, em decorrêncio de quoisquer
dos medidos relocionodos no ort igo ló9, S ls, do Consti tuiçÕo Federol,  desde que
observodo o legisloçõo vigente, respeítodos os limites previstos nos ortigos 20 e 22,
porógrofo único, do LC ns l0l /2000, e cumpridos os exigêncios previstos nos
oriigos I ó e I Z do referido diplomo legol, fico outorizodo poro:

|  -  conceder vontogens e oumenior o remuneroçÕo de servidores;
ll - crior e extinguir corgos públicos e olteror o estruturo de correiros;
ll l - prover corgos efetlvos, medionte concurso público, bem corqo efet

controtoções por tempo deiermÍnodo poro otender ò necessidode I
de excepcionol interesse público, respeitodo o legísloçõo municipol vige

lV - prover corgos em comissõo e funções de confionço;
V - melhoror o quol idode do serviço públ ico medionte o vo

servidor municipol,  reconhecendo o funçõo sociol do seu trobolho;
Vl - proporcionor o desenvolvimento profissionol de servidores

medionte o reolizoçÕo de progromos de treinomento;
Vll - proporcionor o desenvolvimento pessool dos servidores

medíonte o reolizoçÕo de progromos informotivos, educotivos e culturois;
Vl l l  -  melhoror os condições de trobolho, equipomentos e infroestruturo,

especiolmente no que concerne ò soúde, ol imentoçÕo, tronsporte, seguronço no
trobolho e justo remuneroçõo.
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Porógrofo Primeiro - No coso dos incisos l, l l, l l l e lV olém dos requisitos
estobelecidos no coput deste ortigo, os projetos de lei deverÕo demonstror, em
suo exposiçoo de motivos, poro os efeitos dos ort igos ló e 17 do LC no l0l /2000, o
impocto orçomentório e finonceiro decorrenÌe, opresentondo o efetivo
ocréscimo de despesos com pessool.

Porógrofo Segundo - No "coso de provimento de corgos, o esÌimoÌivo do
impocto orçomentório e finonceiro deveró instruir o expediente odministrotivo
correspondente, juntomente com o decloroçÕo do ordenodor do despeso, de
que o oumento tem odequoçÕo com c lei  orçomentório onuol,  exigêncio esso o
ser cumprido nos demois otos de controtoçõo.

Porógrofo Terceiro - No coso de oumento de despesos com pessool do
Poder Legisloiivo, deverõo ser obedecidos, odicíonolmente, os limites fixodos nos
arts.29 e 29-A do Constituiçõo Federol.

Porógrofo Quorlo - Ficom dispensodos, do esiimotivo de impocto
orçomentório e finonceiro, otos de concessõo de vontogens jó previstos no
legisloçõo pertinente, de coróier meromente decloroÌório.

Art. 52 Quondo o despeso com pessool houver ultropossodo 51,3%
(cinquento e um inteiros e três décimos por cento) e 5,7% (cinco inteiros e sete
décimos por cento) do Receito Corrente Líquido, respectivomente, no Poder
ExecuÌivo e Legislotivo, o controtoçÕo de horos-extros somente poderó ocorrer
quondo destinodo oo otendimento de si tuoções emergenciois, de r isco ou
prejuízo poro o populoçÕo, tois como:

| -  os si tuoções de emergêncio ou de colomidode públ ico;
ll - os situoções de risco iminente ò seguronço de pessoos ou bens;
ll l - o reloçõo custo-benefício se revelor mois fovoróvel em reloçõo o outro

olternotivo possível.

CAPITUTO VIII
DAS ALTERAçÕES NA LEGISLAçÃO TRIBUTÁRIA

Art.53 As receitos serõo estimodos e discriminodos:
| - considerondo o legisloçÕo tributório vigente oté o doto do

projeto de lei orçomentório ò Cômoro Municipol;
ll - considerondo, se for o coso, os efeitos dos olteroções no

tributório, resultontes de projetos de leÌ encominhodos ò Cômoro Muni

do

o
o

doto de opresentoçõo do proposto orçomenÌório de 2015, especiolm re:
o) oiuolizoçÕo do plonto genérico de volores do Município;
b) revisÕo, otuol izoçõo ou odequoçõo do legisloçoo sobre o lmposto

Prediol e Territoriol Urbono, suos olíquotos, formo de cólculo, condições de
pogCImenio, descontos e isenções, inclusive com reloçõo ò progressividode desse
imposto;
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c) revisÕo do legisloçÕo sobre o uso do solo, com redefiniçoo dos limites do
zono urbono municipol;

d) revisõo do legisloçÕo referente oo lmposio Sobre Serviços de Quolquer
Noturezo;

e) revisõo do legisloçõo oplicóvel oo lmposÌo Sobre TronsmissÕo Inier Vivos
de Bens lmóveis e de Direitos Reois sobre lmóveis;

f) instituiçÕo de novos toxos pelo prestoçoo de serviços públicos e pelo
exercício do poder de polício;

g) revisÕo dos isenções tributórios, poro oiender oo interesse público e ò
just iço sociol;

h) revisõo dos contribuições sociois, destinodos ò seguridode sociol, cujo
necessidode tenho sido evidenciodo otrovés de cólculo otuoriol ;

i) demcis incentivos e benefícios fiscois.

Art. 54 Coso nõo sejom oprovodos os modificoçoes referidos no inciso ll do
ort. 53, ou essos o sejom porciolmente, de formo o impedir o integrolizoçõo dos
recursos estimodos, o Poder Executivo providencioró, conforme o coso, os ojustes
necessórios no progromoçõo do despeso, medionte Decreto.

Arf. 55 O Executivo Municipol, outorizodo em lei, poderó conceder ou
omplior benefício fiscol de noturezo tributório com vislos o estimulor o
crescimento econômico, o geroçõo de emprego e rendo, ou beneficior
contribuintes integrontes de closses menos fovorecidos, conceder remissõo e
onistio poro estimulor o cobronço do dívido otivo, devendo esses benefícios ser
considerodos nos cólculos do orçomenio do receito.

Porógrofo Primeiro - A concessõo ou omplioçÕo de incentivo fiscol de
noturezo tributório, nõo considerodo no estimotivo do receito orçomentório,
dependeró do reolizoçõo do estudo do seu impocio orçomentório e finonceiro e
somente entroró em vigor se odotodos, conjunto ou isolodomente, os seguintes
medidos de compensoçõo:

o) oumento de receito proveniente de elevoçõo de olíquoio,
do bose de cólculo, mojoroçÕo ou crioçÕo de tributo ou contribuiçoo;

b) concelomento, duronie o período em que vigoror o be
despesos em volor equivolente.

l ioçÕo

Porógrofo Segundo - Poderó ser considerodo como oumento
de receito, poro efeito do disposto neste orfigo, o elevoçõo do e d e

e/ourecursos recebidos pelo município, oriundos do elevoçÕo de olí

consti tucionol,  com bose nos ort igos l5Z e l58 do Consti tuiçoo Federol.

de
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Porógrofo Terceiro - Nõo se sujeito òs regros do $ls o homologoçoo de
pedidos de isençoo, remissõo ou onistio opresentodos com bose no legisloçõo
municipol preexistente.

Art. 5ó Conforme permissivo do ort. 172, inciso ll l, do Lei Federol no 5.172, de
25 de outubro de 1966, Código"Tributório Nocionol,  e o inciso l l ,  do S3o do arI.14,
do Lei Complementor no l0l /2000, os créditos tr ibutórios lonçodos e nõo
orrecododos, inscritos em dívido otivo, cujos cusios poro cobronço sejom
superiores oo crédito tribuiório, poderõo ser concelodos, medionte outorizoçõo
em lei. nÕo se constituindo como renúncio de receito.

CAPíTUtO IX
DAS DTSPOSTçOES GERATS

Art.57 Poro f ins de oiendimento oo disposto no arl .62 do LC na l0l  12000,
fico o Poder Executivo outorizodo o firmor convênios, ojustes e/ou controtos, poro
o custeio de despesos de competêncío do Unioo e/ou Estodo, exclusÍvomenie
poro o otendimento de progromos de seguronço públ ico, just iço elei torol,
f Íscol izoçõo sonitór io, tr ibutório e ombientol,  educoçõo, culturo, soúde,
ossistêncio sociol, ogrículturo, meio ombiente, olistomento militor ou o execuçõo
de projetos específicos de desenvolvimento econômico-sociol.

Porógrofo Único - A Lei Orçomentório onuol, ou seus ,créditos odicionois,
deverõo contemplor recursos orçomentórios suficienÌes poro o otendímento dos
despesos de que troto o coput deste ortigo.

Art. 58 As emendos oo projeto de lei orçomentório ou oos projetos de lei
que o modifiquem deverõo ser compotíveis com os progromos e objetivos do Leí
ns 1.237 - Plono Plurionuol201412017 e com os diretrizes, disposições, prioridodes e
metos desto Lei.

Porógrofo Primeiro - NÕo serÕo odmitidos, com
do ort.  lóó do Constítuiçõo Federol,  os emendos que

o) pessool e encorgos sociois e

o ressolvo do inciso ll l do $
Íncidom sobre:

Jo

poro os gos
e servrços

que
CI

de

onuo l

oquelos
recursos

b) serviço do dívido.
Porógrofo Segundo - Tombém nõo serõo odmitidos os em

ocorretem o olteroçÕo dos limites constitucionois previstos
monuiencÕo e desenvolvimento do ensino e com os ocões
soúde.

Porógrofo Terceiro - As emendos oo projeto de lei de orç

de sentenços judiciois e oufros despesos obrigotórios, ossim entendidos
com legisloçÕo ou normo específico; despesos finonciodos com

deverõo preservor, oindo, o prioridode dos doioções destinodos oo omento
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vinculodos e recursos poro compor o controportido municipol de operoções de
crédito.

Arf. 59 Por meio do Secretorio Municipol de Fozendo, o Poder Executivo
deveró oÌender òs solicitoções encominhodos pelo ComissÕo de Finonços,
Orçomento e FiscolizoçÕo Finonceiro do Cômoro Municipol, relotivos o
informoções quontitotivos e quolitotivos complementores julgodos necessórios ò
onólise do proposio orçomentório.

Arf. ó0 Em consonôncio com o que dispõe o S 5n do ort. 166 do
ConstituiçÕo Federol, poderó o Prefeiio envior Mensogem ò Cômoro Municipol
poro propor modificoções oos projetos de lei orçomentório enquonto nõo estiver
concluído o votoçõo do porte cujo olteroçÕo é proposto.

Art. ól Se o projeto de lei orçomentório nõo for oprovodo oté 3l de
dezembro de 2014, suo progromoçõo poderó ser executodo oté o publicoçõo
do lei orÇomenfório respectivo, medionte o util izoçÕo mensol de um volor bósico
correspondente o um doze ovos dos dotoções poro despesos correntes de
otividodes e um Ireze ovos quondo se trotor de despesos com pessool e encorgos
sociois, constontes no proposto orçomenfório.

Porógrofo Primeiro - Excetuom-se do disposto no coput deste ortigo os
despesos correntes nos óreos do soúde, educoçõo e ossistêncio sociol, bem
como oquelos relotivos oo serviço do dívido, omortizoçõo, precotórios judiciois e
despesos ò conto de recursos vinculodos, que serÕo executodos segundo suos
necessidodes específicos e o efetivo ingresso de recursos.

Porógrofo Segundo - Nõo seró interrompido o processomenio de despesos
com obros em ondomento.

Art.62 Esto Lei entro em vigor no doto de suo publicoçÕo.

Gobinete do Prefeilo
setembro de 2014.

Municipol de Sonto trinto dios do mês de

DIOGO SEG EIRA
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JUSTIFICATIVA

Senhor Presidente
Senhoros Vereodoros
Senhores Vereodores

Projelo de Lei Municipol no I102/14 de 30 de selembro de 2014.

Envio-se poro oprecioçoo de V. Exos., o projeto de lei ocimo nominodo,
que dispõe sobre os diretrizes gerois poro eloboroçõo dos orçomentos do
Município.

A remesso do LDO se foz necessorio em rozÕo do mondomento finonceiro-
constitucionol, vez que, juntomente com o Plono Plurionuol e o Lei de Diretrizes
Orçomentórios constitui peço legol indispensóvel ò gestõo municipol.

Nesto sendo, é o LDO que prevê os investimentos de coróier continuodo,
de custeio e despeso e defini o político orçomentório do Mu-nicípio porCI o ono,
contribuindo, inclusive, poro o cumprimento do Lei de Responsobilidode Fiscol.

Assim, encominho-se o presente Projeto
Cômoro de Vereodores poro suo oprecioçoo

de Lei poro o devido tromitoçõo no

Gobinele do Prefeilo Muni Terezo. oos trinto dios do
mês de setembro do ono de dois mil e

DIOGO SEG SIQUEIRA
polPrefei

ipol de
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